Agravo de instrumento -
Imiss@o na posse - Liminar

Ementa: Agravo de instrumento. ImissGo na posse.
Liminar. Agravo provido.

- Irrelevante qual a natureza juridica da pretenséo do
agravante se tutela antecipada ou liminar de imissao
de posse. A pretensdo da agravante é entrar na posse
de determinada faixa de terra no imével do agravante
a fim de instalar nela antenas ou torres de transmissdo
de energia elétrica por forca de construcdo da bar-
ragem e de pequena hidrelétrica em um dos rios da
regido. N&o restam dividas de que tem ela, a agra-
vante, o direito de liminarmente, antes mesmo de apu-
rado definitivamente o valor da indenizacéo, ser imiti-
da na posse da drea expropriada. O nao deferimento
da pretensdo do agravante traria severos danos néo
sé & agravante, como também aos habitantes da
regido da cidade de Uberlandia, j& que se trata de
uma obra de utilidade piblica, que precisa ser reali-
zada para o bem da coletividade, pois se refere ao
abastecimento de energia eléfrica.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0702.09.60-
3080-5/001 - Comarca de Uberlandia - Agravante:
Hidrelétrica Malagone S.A. - Agravado: Espélio de Fran-
cesco Acciardi. - Relator: DES. BATISTA DE ABREU

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16 Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Batista de Abreu, incor-
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porando neste o relatério de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2010. - Batista de
Abreu - Relator.

Notas taquigréficas

Proferiu sustentac@o oral, pelo agravado, o Dr.
Gianpaolo Zambiozi.

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr.
Rodrigo Anténio Ramos Soares Corréa.

DES. BATISTA DE ABREU - Hidrelétrica Malagone
S.A. interpde agravo de instrumento, contra deciséo (f.
114-T)) proferida pelo Juizo da 5 Vara Civel da
Comarca de Uberlandia que, nos autos da Acdo Posses-
séria, movida em face de Francesco Acciardi, indeferiu o
pedido de liminar pleiteado para imissdo na posse do
agravante.

Em sua deciséo o Magistrado a quo fundamentou:

Indefiro o pedido de liminar, que aqui recebo como anteci-
pacdo dos efeitos da tutela (eis que no procedimento
ordindrio tal pedido mostra-se incoerente), requerido pela
autora na inicial, por entender que a tutela antecipada de
cardter satisfativo provisério, como se configura no caso, em
se tratando de prestagdo jurisdicional cognitiva consiste na
entrega do resultado final esperado no processo de conhe-
cimento, ndo se confundindo com a medida cautelar de ca-
rater nGo satisfativo, que apenas assegura o efeito pratico da
acéo principal. Impée-se assim, que o resultado final seja a
procedéncia da acdo, com a consequente condenacdo,
conforme requerido, do que ainda ndo se tem seguranca.
Como néo bastasse, nesta mesma data, foi concedida limi-
nar de interdito proibitério no processo em apenso, envol-
vendo a mesma questdo objeto da presente lide, o que vai
de encontro ao pedido de liminar aqui formulado.

Nas razdes recursais (f. 02/18-T)) alega a agra-
vante que é detentora de autorizacdo administrativa,
conferida a ela pelo Governo Federal através da Aneel -
Agéncia Nacional de Energia Elétrica, para fins de insta-
lar-se como produtor independente de energia elétrica.
E, como parte do empreendimento elétrico em questéo,
tem-se a linha de fransmissdo, sendo que no tracado da
rota dessa rede de energia, encontra-se a propriedade
do agravado. Afirma que realizou vérias tentativas de
acordo para a passagem da rede de transmissdo na pro-
priedade do recorrido, porém ndo obteve éxito. Assim,
ajuizou a acdo de serviddo administrativa com o pedido
liminar de imissGo proviséria da posse do imével em
questdo. Sustenta que, no caso de desapropriacédo publi-
ca ou constituicéo de serviddo administrativa, na forma
do Decreto-lei n® 3.365/41, cabe o pedido de imissdo
de posse proviséria. Além disso, afirma que a drea
serviente consta ser objeto de formal declaracao de utili-
dade publica; que a impossibilidade de acesso & drea



serviente projetada para o imével do agravado estd cau-
sando sério prejuizo para a obra; que o retardo na exe-
cucdo dos trabalhos, além de expor a interrupcéo do
fornecimento elétrico na regido de Uberlandia, estard
prejudicando a prépria sociedade consumidora. Requer
o provimento do recurso.

Tutela antecipada indeferida nas f. 281/282-TJ.

Néo houve apresentacdo de contraminuta por
parte do agravado, que néo foi intimado por se encon-
trar ausente (f. 304-T)J).

Como visto, o objetivo da agravante com o pre-
senfe agravo é o deferimento da liminar para a imisséo
na posse do imével denominado Fazenda Capim
Branco, situado no Municipio de Uberlandia/MG, de
propriedade do agravado, visando & realizacdo dos tra-
balhos de implantacdo da linha de transmissdo de ener-
gia elétrica.

Irrelevante qual a natureza juridica da pretensao da
agravante se tutela antecipada ou liminar de imisséo de
posse.

A pretensdo da agravante é entrar na posse de
determinada faixa de terra no imével do agravado a fim
de instalar nela antenas ou torres de transmissdo de
energia elétrica por forca de construcdo da barragem e
de pequena hidrelétrica em um dos rios da regido.

A agravante Hidrelétrica Malagone é uma empresa
autorizada pelo Governo Federal, através da Aneel -
Agéncia Nacional de Energia Elétrica, para funcionar no
Municipio de Uberléndia como produtor independente
de energia. Em decorréncia da condicdo de conces-
siondria de servico publico, estd incumbida de proceder
aos trabalhos de construcéo, operacdo e manutencéo,
dentre outras atribuicées, para fins de viabilizar o empre-
endimento.

A Aneel - Agéncia Nacional de Energia Elétrica -
por sua vez, por meio da Resolucdo Autorizativa n°
1.959, de 16 de junho de 2009, declarou de utilidade
puUblica, para fins de instituicdo de serviddo administra-
tiva, as dreas de terras necessdrias & passagem das li-
nhas de transmissdo de energia elétrica PCH Malago-
ne, o que demonstra relevancia da obra em questéo, a
par de revelar a presenca de interesse pUblico na sua
conclus@o. Assim se v& que o procedimento da agra-
vante tem amparo legal e segue o procedimento pré-
prio para a imisséo de posse na serviddo constituida.

Dessa forma, dispde o art. 40 do Decreto-lei n°®

3.365/41:

Art. 40. O expropriante poderé constituir servidées, medi-
ante indenizacées na forma desta lei.

Verifica-se que a agravante realizou um laudo téc-
nico de avaliagdo (f. 78/83 para instituicdo de servidao
que fixou o valor da indenizacdo em R$ 25.478,05.
Registre-se que poderd esse valor ser majorado caso o

magistrado entenda que a indenizacdo oferecida é insu-
ficiente, fixando assim uma quantia razodvel e justa para
a indenizacdo. Além disso, a agravante efetuou o depé-
sito desse mesmo valor duplamente, no intuito de garan-
tir efetivamente os direitos do agravado.

Néo restam dividas de que tem ela, a agravante,
o direito de liminarmente, antes mesmo de apurado de-
finitivamente o valor da indenizacéo, ser imitida na posse
da drea expropriada. Ou mesmo se entendendo como
antecipacdo dos efeitos da tutela, presente a verossimi-
lhanca das alegacées iniciais bem como receio de danos
na entrega definitiva da prestacéo jurisdicional pretendi-
da. O néo deferimento da pretenséo da agravante traria
severos danos ndo sé & agravante, como também aos
habitantes da regido da cidade de Uberlandia, j& que se
trata de uma obra de utilidade publica, que precisa ser
realizada para o bem da coletividade, pois se refere ao
abastecimento de energia elétrica.

Deve-se considerar o principio de que o interesse
pUblico deve prevalecer sobre o interesse particular. E,
nesse caso, o interesse particular, além de frustrar a
construcdo da linha de transmissdo de energia elétrica,
estaria prejudicando a prépria coletividade considerando
a importéncia do setor energético para o desenvolvi-
mento do Pafs.

Ademais, isso ndo significa causar prejuizos ao
particular, uma vez que todos os énus e incémodos de-
correntes dos trabalhos de utilidade publica devem
prévia e justamente ser indenizados na forma da lei.

Assim, ndo haverd lesdo para o agravado, j& que
poderd ressarcir-se de eventuais prejuizos pelas vias
ordindrias disponibilizadas pelo ordenamento juridico.

Com tais fundamentos, dou provimento ao agravo
de instrumento reformando a decisdo recorrida imitindo
na posse a agravante na drea desapropriada.

Custas, pelo vencido.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - Peco vista.

Sumula - PEDIU VISTA O PRIMEIRO VOGAL. O
RELATOR DAVA PROVIMENTO AO RECURSO.

Notas taquigrdficas

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Dr. Gian-
paolo Zambiozi.

DES. BATISTA DE ABREU (Presidente) - O julgamen-
to deste feito foi adiado na sesséo do dia 16.12.2009, a
pedido do primeiro Vogal. O Relator dava provimento ao
recurso.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - Tratam os
autos de agravo de instrumento contra deciséo de . 114,
que nos autos de constituicdo de serviddo administrativa
indeferiu a liminar de imissdo na posse initio litis. Nao hd
legislacdo especifica que regulamente o instituto. Sua uti-
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lizacdo toma por base normativa o Decreto-lei
3.365/41, que, ao disciplinar as desapropriacdes por
utilidade publica, autoriza no art. 40 que o desapropri-
ante institua serviddes, observadas as disposicoes da lei
— “Art. 40. O expropriante poderd constituir serviddes,
mediante indenizacdo na forma desta lei”.

O procedimento para a constituicdo de servidoes,
portanto, segue as disposicoes do decreto-lei, no que for
compativel.

As serviddes administrativas, a exemplo das desa-
propriacdes, podem ser constituidas por meio de acordo
administrativo ou sentenca judicial, apds a edicéo do ato
declaratério pelo Poder Publico. No primeiro caso, o
Poder Publico e o proprietdrio do imével celebram por
escritura pUblica um acordo pelo qual o segundo con-
cede ao primeiro o direito de uso do imdvel; no segun-
do, frente & discordancia do proprietério do bem, move
o Poder Publico uma acdo contra ele, quando entédo,
apds a comprovacdo dos requisitos para a instituicéo da
serviddo, terd seu direito reconhecido judicialmente.

O procedimento se encerra, em qualquer dos ca-
sos, com a inscricGo da serviddo no Registro de Iméveis,
medida indispensdvel para a producdo de sua eficdcia
contra todos. Hé a declaragdo de utilidade publica - f.
62 e o pedido de imisséo na posse initio litis.

Dispde o art. 15 do Decreto-lei n® 3.365/41 que:

Art. 15. Se o expropriante alegar urgéncia e depositar quan-
tia arbitrada de conformidade com o artigo 685 do Cédigo
de Processo Civil, o juiz mandaréd imiti-lo provisoriamente na
posse dos bens.

A jurisprudéncia tem entendido que, para conces-
sdo de liminar de imissGo na posse na acdo para consti-
tuir serviddo administrativa, é desnecessdria a prévia
avaliacdo do imével por ela afetado, isso porque se trata
de mera limitacdo ao exercicio da posse e da proprieda-
de do desapropriado, e ndo a perda dela, caso em que
se encontra o preco justo através de pericia a ser realiza-
da no curso do processo. Portanto, desnecessdria a efeti-
vacdo do depdsito prévio como assinalado no art. 15.

No caso vertente, hd dois principios que se deve
observar: o principio que garante a propriedade plena
do particular e o principio que resguarda o interesse
publico que se define como a soma dos interesses parti-
culares. Portanto, o inferesse puUblico, comunitério, so-
brepde ao interesse particular porque atende a todos, no
caso, inclusive o agravado.

Com esses fundamentos, acompanho o judicioso
voto do eminente Relator para dar provimento ao agra-
vo de instrumento deferindo a liminar rogada.

DES. JOSE MARCOS VIEIRA - Acompanho na inte-
gra os votos proferidos e apenas acrescento que, na con-
ciliacdo dos dois principios lembrados pelo em. Des.
Sebastido Pereira de Souza, que a propriedade é garan-
tida na Constituicdo da Republica, com a ressalva exata-
mente da desapropriacéo e que o procedimento de
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constituicdo de serviddo administrativa, embora diverso,
como bem lembrou S. Ex.9, se vincula & funcdo social da
propriedade, que também é de observancia obrigatéria,
nos termos da prépria Constituicdo Federal. O eventual
direito do proprietdrio se sub-roga em indenizacéo, ndo
havendo como afastar a eficécia do ato declaratério de
utilidade publica.
Acompanho, portanto, os votos proferidos.

Simula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.



